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Diretora da Secretaria 

Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho 

PROC. N° TST-PP-83.156193.9 TST 
Requerente: 

Requerido: 

DR. IVAN DIAS RODRIGUES ALVES (JUIZ-PRESIDENTE DA MM. 2º JCJ DE 
PETRÓPOLIS • RJ) 
EXMO. JUIZ-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ' DO TRABALHO DA 1" 
REGIÃO 

Em petição protocolizada sob o n• TST-PP-2.085/93.2 o Exmo. 
Juiz-Presidente da MM. 2• JCJ de Petrópolis, Dr. Ivan Dias Rodrigues 
Alves, requereu providências de natureza correicional, impugnando ato 
do Exmo. Presidente do TRT da l • Região, que determinou a· autuação de 
representação dirigida ao Tribunal contra o ora Requerente, firmada 
pelo advogado Wanderley Moreira da Costa. 

. A inconformidade do Requerente prende-se ao . fato de ter 
adotado a Presidência da Corte Regional, no despacho o:ra impugnado, 
procedimento previsto no § l" do art. 27 da Lei Complementar n• 35/79, 
destinado a instauração de processo para decretação da perda do cargo 
de magistrado. . 

A pretensão correicional sustenta-se na alegação de que a 
petição motivadora do ato em questão visava somente a realização de 
correição na MM. Junta para verificação relativa ao cumprimento dos 
prazos preces.suais e apuração da circunstância de o Juiz-Presidente 

não residir na sede da comarca correspondente à jurisdição daquele 
órgão, fatos considerados pelo Requerente não autorizadores da instau-
ração de processo administrativo, nos termos da regra legal menciona• 
da. 

o Requerente tece considerações acerca da insubsistência de 
fundamento a justificar o pedido contido na representação, relativo a 
realização de correição, julgando-a absolutamente desnecessária, 
porquanto do conhecimento do Tribunal não só a celeridade imprimida no 
desempenho da função judicante mas, também, o fato de não residir em 
Petrópolis, visto que registrado em seus assentamentos funcionais. 
Aduz por estas razões, que cabia ao Requerido determinar de plano o 
arquivamento da petição ou, acaso desconsiderados os argumentos 
mencionados, encaminhá-la ao Corregedor Regional para as providências 
cabíveis, ao invés de ordenar a autuação da representação para instau-
ração de processo contra o Requerente nos termos estabelecidos na 
referida norma legal, vez que o rito pertinente à perda da cargo se 
imprime somente na ocorrência das causas enumeradas no inciso I do 
art. 47 da mencionada Lei Complementar. 

Sustenta, ainda, a tese do cabimento do indeferimento limi-
nar da representação com suporte na regra processual do art. 295, II, 
do CPC, pela sua aplicação analógica ao processo administrativo, dada 
a manifesta ilegitimidade do advogado para formular representação 
dessa natureza, que, a teor do disposto no art. 27 da Lei n• 35/79, é 
da iniciativa exclusiva do "Poder Executivo ou Legislativo, do Minis-
tério Público ou do Conselho Federal ou Seccional da Ordem dos Advoga-
dos". 

Lançando reflexões subjetivas sobre a origem e inspiração da 
questionada petição, noticia o Requerente a existência de peças simi-
lares subscritas pelo mesmo advogado contra outros Magistrados mais 
antigos na carreira, de notáveis desempenho e prestigio perante seus 
pares e advogados, o que, a seu juízo, denota indisfarçável escopo de 
comprometer a promoção desses juízes para o Tribunal. 

Finaliza o autor informando não ter sido apreciado até a 
data do ajuizamento desta medida correicional o pedido de reconsidera-
ção do despacho em causa e requerendo a anulação do referido ato, por 
atentatório a boa ordem processual. 

. O Exmo. Juiz Alédio Vieira Braga, no exercício da Presidên-
cia do Tribunal, cumprindo o disposto no art. 10, § l • , do RI-CGJT, 
apresenta informações, esclarecendo em primeiro lugar, que a tramita-
ção do pedido de reconsideração . observou rigorosamente as disposições 
regimentais pertinentes, tendo sido recebido e despachado em 24 de 
junho do corrente ano pelo Presidente da Corte, que o encaminhou ao 
órgão Especial, mediante distribuição efetivada em 5 de julho. 

Nas informações afastou-se por outro lado a possibilidade do 
acolhimento da tese alusiva ao arquivamento da representação, susten-
tada pelo Requerente mediante a afirmação de que o Dr. Wanderlei 
Moreira da Costa, na condição de membro do Conselho Seccional da Ordem 
dos Advogados do Brasil, 2• Secção de Duque de Caxias, ao cumprir os 
deveres referidos no art. 18, incisos I a V da Lei n• 4.215/63, é 
parte legitima, na conformidade do art. 27 da citada Lei n• 35/79. 

Considerada a eventual superação desse argumento o ilustre 
subscritor das informações confirma a juridicidade do ato dito aten-
tatório à ordem processual, com fundamento no art. 5°, inciso XXXIV, 
na", da Constituição da República, assecuratório do direito de petição 
por qualquer indivíduo, ca que autorizaria de igual modo ao Requerido 
receber como representação administrativa o pedido que lhe foi dirigi-
do, e em seqüência, ·oferecer oportunidade de defesa ao Representado, 
na forma prevista no § l" do art. 27 da Lei complementar, aplicado à 
espécie. 

A Associação d9S Magistrados do Trabalho da l• Região, aten-
dendo solicitação do Juiz Ivan Dias Rodrigues Alves, encaminhou cópia 
de despachos proferidos no sentido do arquivamento de representações 
idênticas à que ora se questiona. 

Em seqüência, o Requerente, pelas razões de fls. 51/53, 
reafirma, contrariamente ao consignado nas informações prestadas pelo 
digna autoridade, a ilegitimidade do advogado, vez que a representação 
foi firmada em nome próprio e não pela Sub-Seção da OAB de Duque de 
Caxias - RJ. Por outro lado, a fim de descaracterizar a aútorização 
legal referida nas informações, alude à circunstância de a Sub-Seção 
não corresponder à Seccional, sendo apenas esta legitimada a represen-
tar, na forma da lei. 

Expressa o Requerente irresignação por estar sendo submetido 
ao constrangimento de um processo inadequado, ilegal e impróprio, sem 
amparo em qualquer norma jurídica, esclarecendo, por fim, que a medida 
cnrreicional intentada se destina "apenas a corrigir os rumos dados a 
uma petição por um despacho mal formulado e tendencioso" e assegurar o 
devido processo legal. 

É o relatório. .. 
D E C I S Ã. O 

1. A tese sustentada pelo autor, relativamente a ilegitimi-
dade do subscritor da petição motivadora do despacho impugnado, embora 
irrelevante no plano correicional à ·configuração da ilegalidade do 
procedimento adotado pelo Exmo. Presidente da Corte Regional, a prin-
cípio se revela pertinente vez que descaracterizado o interesse do 
peticionário na apuração das supostas irregularidades ocorridas no 
âmbito da MM. 2• JCJ de Petrópolis, considerada a circunstância de não 
atuar em processo que tramita perante aquele órgão Jurisdicional, na 
conformidade da certidão anexa a inicial. 

2. Depreende-se, ademais, da fotocópia do expediente autuado 
sob o n• TRT-REP-08/93, a iniciativa pessoal do advogado não resultan-
te de prévia autorização legal, em desacordo com a regr~ do ~ do 
art. 27 da Lei Orgânica da Magistratura Nacional, no que concerne a· 
legitimidade para formular representação. 

3. Sublinhe-se que nem cabe a objeção de que estaria justi-
ficado o procedimento em causa pela aplicação do art. 5°, inciso 
XXXIV, "a", da Constituição Federal, pois o direi to de petição assequ- . 
rado constitucionalmente visa proteger direitos subjetivos contra 
ilegalidade ou abuso de poder, o que não foi invocado pelo causídico 
ao manifestar requerimento desfundamentado que, portanto, não poderia 
juridicamente ser processado como representação, sendo válida a afir-
mativa do autor quanto a aplicabilidade do disposto nos incisos I e II 
do art. 295 do CPC. 

.. 

.,. 
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4. A pa r d a mani festa inadequa ção do despacho às normas 
l egais citadas, a análise cor r eicional, s e c abível, f icaria ads t rita à 
i l ega lidade do ato no p l a no d a s dis posições de nature za regimental , 
sem adentrar nas que s tões a dmi n i s tr.ati vas q ue exigem avaliação e s pecí -
fica do órgão compe tente. 

5. A petição , a i nda q ue i mpr ópr i a e incor ret a mente d i rigida 
ao Presidente do Tribunal, s ó poderia ter sido subme t i da pe l o ilus tre 
Juiz ao Corre gedor Regional par a as providênc ias acaso cab íveis, dado 
o c arát er da matéria , cuj a apreciaç ão situa-se na e sfera de c ompetên-
cia da Corregedori a Regi onal , · consoante e s tabeleci do no Regimento 
Inte rno daquele órgã o Juri s d i c i onal. 

6. Aprovada a Eme nda Regimental n• 02, na sessão r e alizada 
em 26,11.87, acre sceu- se ao TÍTULO I do RI-TRT-1• Reg, o capítulo 
refe rente as atribuições da Corregedoria Regional. Na conformidade do 
inciso XVI do art. 3 •, c ompete ao Juiz Corregedor "exercer vigilãncia 
sobre o funcionamento dos serviços judiciários quanto à omissão dos 
deveres e prática de abusos e, especialmente, no que se refere à 
p r e s ença de juízes nas respectivas sedes e aos .prazos para prolação de 
sent ença, propondo ao Presidente com adequação necessária, as sanções 
previstas na lei". 

7. Incumbe, de iqual modo, ao Corregedor determinar a reali-
zação de ~indicância e propor se cabível, a . instauração de processos 
administrativos na f orma da l e i, consoante dispõe o inciso XVIII do 
referido artigo. 

8. Cumpria, portanto, ao Corregedor verificar a propriedade 
das denúncias formuladas, sob pena de subversão da ordem processual 
alusiva à competência, para ordenação das providências eventualmente 
cabíveis, visto que no expediente em questão referiu-se a negligência 
do Juiz-Presidente da MM. 2• JCJ de Petrópolis, no exercício da funç ão 
judicante, bem assim. à circunstância de não residir o magistrado 
reque rente na respectiva sede, temas que se adequam as regras de 
c ompetência estabelecida s regimentalmente • . 

9. Tratando-se pois , de requerimento de providência de natu-
reza c orreic ional, não poderia subsistir o de spacho exa rado pelo 
Presidente do TRT da l • Regi ão , determina ndo a sua aut uação como 
representação ~os termos do a r t. 27, § 1° da Lei Orgâ n ica da Magis tra-
tura . 

. 10. Resul ta , porém, i nviá ve l o acolhimento do pedi do por 
esta Corregedor ia, porque o ato i mpugnado não é vinculativo , podendo 
ser revi sto pelo Jui z relator a quem foi distribuído o processo e, no 
seu silênci o, será necessariamente reexaminado pelo Colegi ado compe-
tente (Órgão Especial art. 13, XIX, "d" - RI/TRT), no pedido de 
reconsideração noticiado nas informações, com eficácia de agravo regi-
mental (art. 161, § 5° - RI/TRT), formulado pelo Requerente, e, ainda, 
nos próprios autos da suposta representação. De modo que a atuação 
correicional não pode se sobrepor ao exercício de competência situada 
no âmbito do próprio Regional, . para rever o despacho ordenatório 
atacado, ainda que, enquanto perdure, o requerente se aperceba subme-
t i do a uma situação de aparente agravo à sua excelsa investidura . 

11. Pelo exposto, julgo incabível a pretensão correicional. 
1 2. Remetam-se cópias desta decisão ao Requerente e Requeri-

do . 
1 3. Intime-se. 
1 4 . Publique-se. 
Brasília , 16 de agosto de 1993. 
MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI. 

· Corregedo r -Geral 

Superior Tribunal Militar 

Presidência 

ATO N9 10.568, DE 13 DE AGOSTO DE 1993 

O TENENTE-BRIGADEIRO-DO- AR CHERUBIM ROSA FILHO. MINISTRO-PRESIDENTE DO 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

USANDO das atribuiç~es que lhe sao conferidas pelo artigo 11, inciso 
XXXIII, do Regimento Interno, e ·tendo em vista o que consta do Memo n9 12/93/GAB 
LGFC, de 12 JUL 93, resolve 

DESIGNAR, a partir de 12 SET 93. a Atendente Judiciária, classe "A". 
pa drão I, Nível Intermediário, do Quadro Permanente da Secretaria do Superior 
Tr ibunal Militar, SOELI FALKINI VILAS BOAS COLOMBO para exercer o encargo de 
Auxiliar de Gabinete de Ministro III; previsto no Ato n9 10.141/93. junto ao 
Gabinet~ do Ministro Gen Ex Luiz Guilherme de Freitas Coutinho. 

TEN BRIG AR CHERUBIM ROSA FILHO 

1 

APELACÃD 

Diretoria Judiciária 

SEÇÃO DE PROCESSO JUDICIÁRIO 
PUBLICAÇÃO DE DECISÕES E EMENTAS 

46 903-6 RJ - Rei. Min. Ten. Brig. do Ar Jorge José de 
Carvalho . Rei. p/o Ac. Min. Dr. Al d o Fagundes. Rev. Min. Dr. 
Antonio Carlos de Nogueira. Apte . : ESTEVÃO BORGES PINHEIRO, Sd. 
Ex., condenado a 04 meses de prisão, incurso no art. 210, do GPM, 
com o benefício do ~ pelo prazo de 02 anos. Apda.: A 
Sentença do CPJ da 1ª Aud. Ex. da 1ª CJM, de 17.12.92. Adva. Ora. 
Clarice do Nascimento Gosta. 
DECISÃO: Na forma do ar<t. 11, inciso IX, do Regimento Interno, o 
Tribunal deu provimento parcial ao apelo para, mantendo a 
condenação, reduzir a pena a 02 meses de prisão, confirmando o 
benefício do ~, nas condições do Acórdão, determinando ao 
Juiz .L-.9.JL..Q. a rea 1 i zação da audiência admon i tór ia, (Sessão de 
27.04".93) 
MENTA: LESÕES CORPORAIS CULPOSAS. O conjunto probatório aponta, 
sem laivo de dúvidas, para a res~onsabil ,idade criminal do 
recorrente, que obrou com imprudência, deixando de empregar a 
cautela e a atenção a que estava obrigado, dentro do que 
prescreve o inciso 11 do art. 33 do GPM. Todavia, atento ao 
descrito nos autos, a pena deve ser fixada no mínimo legal, eis 
que não justificada a exacerbação constante da Sentença. Provido 
parcialmente o apelo da Defesa, Decisão majoritária. 

46 908-7 - RJ - Rei. Min. Or. Paulo César Cataldo. Rev. Min. 
Alte. Esq. José do CabP---..-L---de Carvalho. A.pte.: O MPM junto à 2!1 
Aud. Ex. da 1íi CJM. Apda.": A Sentença do CEJ da 2!1 Aud. Ex. da 1íi 
CJM, de 07.12.92, que absolveu o 2Q Ten. Temp. Ex. PAULO FERNANDO 
CAETANO OE ALMEIDA, do crime previsto no art. 324, do CPM. Advas. 
Oras. Teresa da Si 1 va Moreira e Lúc í a Maria Lobo. 
OECISAO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal deu provimento ao apelo 
mini .sterial para, reforma ndo a r, Sentença, condenar o 2Q Ten. 
Temp. Ex. PAULO FERNANDO CAETANO OE ALMEIDA à pena de 03.meses de 
suspensão do posto, incurso no art. 324 do CPM . (Sessão de 
D9.06.93) 
.fl1f.!il.A: I NOBSE RV ÂNCI A DE LEI, RE GUL AMENTO OU INSTRUÇÃ O. Ofici a l-
de -Oi a em Ba t a l h ão a r ma z e n ad or d e ex p losivos e mu niç õ e s que, 
c omuni cad o po r senti ne la da perc ep ção de vozes e s tra n h a s na s 
p roxi mi da d e s do empai o lamento, d ei>< a de realizar i mp r e sci nd í ve l 
r o n d a p r e v e n t i v a ~ ainda que p ara tanto estimul ado e de 
com u n ic a r o gra ve fato ao S ubco ma ndante, da ndo causa direta à 
pr á t ica de ato p rej u dicial à Admini st ração Milit a r (roubo de 
mu n ições e e xp l osi vos). Inobservâ n cia ma nifest a d e d is p osições 
n o rm a ti v a s es pecific a d a s na Denúncia, p or n eg ligênci a , q uando o 
a g ir ac a utel a tório mais se i mpunha. em razão de i d ênticas e 
r ecentes ocorrências no Bat a lhão. Dei ito configurado. Apelo 
ministerial ·provido. Decisão unânime. 

46 916 -0 - RJ Rei. Min. Ten. Brig. do Ar. Jorge José de 
Carvalho. Rev. Min. Dr. Antonio Carlos de Nogueira. Ap te .: JOSÉ 
MARQUES VICENJE, Cb . Ma r ., condenado a 0 6 mes e s d e prisão, 
incurso n9 ar t. 187, do CPM, com . o direito d e apelar em 
1 i berdade. Apda . : A Se n tença do CPJ da 1ª Aud. Mar. da 1ª CJM, de 
12.01.93. Adva. Or a. Adelcy Maria Rocha Simões Correa. 
DECISÃO: POR UNANIMIOAOE, o Tribunal negou provimento ao apelo da 
Defesa, para manter o gyantym final da Decisão~. (Sessão de 
15.06.93) 
.f.M.f1!.I.A: - DESERÇÃO - Oe 1 i to forma 1, p 1 enamente configurado i...!J. 
~. Apelante maior, primário, de mau comportamento, e graduado, 
o que, ante a orientação jurisprudencial desta Corte, conduziria 
a fixação da .pena-base em nove meses de detenção. A pena ap 1 i cada 
ao réu na instância primária é menor, e mais favorável a ele. 
Silêncio do MPM. Inteligência do princípio do "tantum devolutum 
quantum ape 11 atum". O Tr 1buna1, por unanimidade, negou prov 1 mente 
ao apelo da defesa para manter o quantum final da decisão~. 

46 922-4 MS - Rei. Min. Ten. Brig. do Ar Jorge José de 
Carvalho. Rev. Min. Dr. Paulo César Cataldo. Apte.: O MPM Junto à 
Aud. a 9i! CJM. Apda.: A Sentença do CPJ da Aud. da 9;i CJM, de 
21. 01. !f'd, que abso 1 veu o s ·d. Ex. JOEL JOSÉ BECKERES, do cri me 
previsto no art. 183 do CPM. Adva. Ora. Suely Pereira Ferreira. 
DECISÃO: POR UNANIMIOAOE, o Tribunal negou provimento ao apelo do 
MPM, para mantendo a absolvição, alterar a sua fundamentação para 
a letra "b" do art. 439 do CPPM. (Sessão de 09.06.93) 
EMENTA: - INSU BMISSÃO - Apelo do MPM contra sente n ça absolutória 
~ de sÓldado do Exército. O Apelado se apresentou ao 
Exército, ai n da em tempo hábi 1, a Junta de AI istamento Mi 1 itar de 
sua c ida de, constando dos autos ·se.u pedido de transferência para 
prestação do s e rviço mi 1 itar. D suplicado não agiu com dolo e/ou 
descaso para com o serviço mi 1 itar. Inteligência da letra nb" do 
art. 439 do CPPM. Por unanimidade, o Tribunal negou provimento ao 
apelo do "Parquet" mi 1 itar para manter a decisão de . primeira 
instância, 

46 926-·5 - RS - Rei. M in. Gen. Ex. Wilberto Luiz Lima. Rev. Min. 
Dr. Antonio Carlos de Seixas Telles . Apte.: O MPM junto à 3ii Aud. 
da 3ii CJM . Apda.: A Sentença do CPJ da 3ii Aud. da 3ii CJM, de 
19.D1.93, que absolveu o 3Q Sgt. Ex. JOSÉ ROSA LOPES, do crime 
previsto no art. 210 do CPM. Advs. Drs. Airton Fernandes 
Rodrigues e Walter Jobim Neto. 
DECISÃO: POR UNANtMIDADE, o Tribunal negou provimento ao apelo do 
MPM para, mantendo a absolvição, alterar a fundamentação para o 
art. 439, letra "a" do CPPM. (Sessão de 09.06.93) 



N? 158 QUINTA-FEIRA, 19 AGO 1993 DIÁRIO DA JUSTIÇA SEÇÃO l 16303 . 

~: LESÃO CORPORAL CULPOSA. Inexistência no universo 
probatório dos autos de e'emonto que co~orove que o Apelado tenha 
conc~rr1do para a infração penal. O Ofendido declarou ter 
at ingido com aua moto a viatura mi 1 itar. d1r1g1da pelo Acusadn. 
Inteligência do art. 439, Ji., do CPPM . Apelo improvido. Oec1sªo 
unânime. 

46 927-3 RJ - Rei. Min. Ten. Brig. do Ar Jorge José de 
Carvalho. Rev. Min. Or. Paulo César Cataldo. Apte.: EOUARDO 
OLIVEIRA uA SILVA; Cb. FN., cÓndenado a 04 meses e 08 dias de 
prisão, como incurs o no art. 157, S 2Q, ,e/e os arts. 72, i nciso 
11, e 73, todos do CPM. Apda.: A Sentença do CPJ da 2i! Aud.Mar. 
da 1i! CJM, de 27.01.93. Advas. Oras. EI iane Ottoni :ie Luna freire 
e Tanta Sardinha Nasc iment o. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao apelo da 
Defesa, mantendo a Sentença recorrida. (Sessão de 25.05.93) 
~: - VIOL~NCIA CONTRA SUPERIOR - forma qualificada prevista 
no S 211 do art. 157 do CPM. Cabo Fuzi leira Naval tomou como refém 
Pr1meir~-Tenente, apontando-lhe um fuzi 1, para expressar seu 
descontentamento, segundo suas palavras , com a situação dos 
m11 itares . Perfeitamente comprovadas a autor ta e a material ida de 
do dei ito . A conduta do Apelante se enquadra perfeitamente na 
figura penal da violência contra superior em forma qualif ic ada. 
Por unanimidade, o Tribunal negou provimento ao apelo da defesa 
para manter a R. Dec isão .il........9.... 

46 933-0 RJ - Rei. Min. Ten. Brig, do Ar Jorge José de 
Carvalho. Rev. Min. Dr. Antonio Carlos de Nogueira . Apte.: 
ALE XANQRE JOSÉ MODENA DA COSTA, Sd. Ex., condenado a 06 meses de 
prisão, como inc urso no art. 187, do CPM. Apda.: A Sentença do 
CPJ da 1i Aud . Mar . da 1ii CJM, de 26.01.93 . Advas. Oras. Carmem 
Lúcia And·ade de Montesinos e Adelcy Maria Rocha Simões Correa. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao apelo da 
Defesa. (Sessão de 06.05.93) 
.f.11f.lilA: - DESEBCÃO - De 11 to forma 1 p 1 enamente caracterizado i..n. 
~. Apelante menor, tecnicamente pr imário, de mau 
comportamento, A pena aplicada em primeiro grau é inferi or ao que 
ser ia juridicamente perfeito. Silêncio do MPM . Inteligência do 
princípio do "ta ntum devolutum quantum apellatum". O Tribunal 
negou provimento ao apelo da defesa para manter o quantum final 
da pena a gyo Decisão unânime . 

46 938-0 - RJ - Rei. Min. Ten. Brig. do Ar George Belham da 
Motta. Rev. Min. Dr. Eduardo Pires Gonçalves. Apte.: RDBSON DE 
SOUZA E SILVA, Sd. Aer., condenado a 07 meses de pr is ão, como 
incurso no art. 187, do CPM. Apda.: A Sentença do CPJ da 2il Aud. 
Aer. da 1ii CJM, de 07.01.93. Advs. Drs. Josemar Leal Santana e 
Lourd es Maria Celso do Valle. 
DECISIO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao apelo. 
(Sessão de 29.04 . 93) 
f.!1f.lil.A: DESERÇÃO - Recurso postulando a absolvição com fundamento 
no estado de necessidade como excludente da culpabi 1 idade ou 
redução da reprimenda. Tese defensiva não comprovada. Dei ito 
configurado e adm1 ti do. Pena ap 1 i cada coerente com a 
jurisprudência castrense. Negado provimento ao apelo. Decisão 
unânime. 

46 945-1 - RJ - Rei. Min. Dr. A Ido Fagundes. Rev. Min. Ten. Brig. 
do Ar George Belham da Motta. Apte.: O MPM Junto à 3i Aud. Ex. 
da 1ii CJM. Apda.: A Sentença do CPJ da 3ii Aud. Ex . da 1ii CJM, de 
16.01,93, que absolveu o c ivil VALTA I R DUARTE, do crime previsto 

no art. 311 e reconheceu a excludente de culpabi 1 i dade do art. 39 
em relação a imputação do art. 172, todos do CPM. Advas. Oras . 
Mariza Pereira do Couto e Ana Maria David Cortez. 
DECISÃO: Preliminarmente, o Tribunal, por unanimidade, não 
conheceu do apelo por intempesti vo . (Sessão de 27.05.93) 
.f.11f.lilA: INTEMPESTIVIDADE DE RECURSO. Em pet ição não protocolada, 
na contagem do prazo para a int erposição de recurso somente pode 
ser considerada a data do despacho nela exarado pelo Juiz-
Auditor. Recurso não conhecido, pelo não atendimento do prazo 
estabe leci do no art. 529 do CPPM. Decisão unânime. 

46 946-1 - RS - Rei. Min. Ten. Brig, do Ar George Belham da 
Motta. Rev. Min. Dr. Antonio Carlos de Nogueira. Apte.: OJAIR 
ANTONIO ROSA, Sd. Ex., condenado a 06 meses. d~ prisão, como 
incurso no art. - 1 87 , do CPM, com o direito de apelar em 
1 iberdade. Apda.: A Sentença do CPJ da 3ii Aud. da 3ii CJM, de 
11.02 .93 . Advs. Drs. Airton Fernandes Rodrigues e Wa lter Jobim 
Neto. 
DECISlO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao apelo da 
Defesa., mantendo a Sentença .il........9.... (Sessão de 15.06.93) 
.f.11f.lilA: DESERÇÃO Recurso objetivando a absolvição com 
fundamento no estado de necessidade. Acervo probatório não 
caracterizando a excludente de culpabilidade concernente ao 
estado de necessidade. Tese defens.i va, anteriormente, repe 1 1 da 
pela Sentença. Dei ito configurado e admitido. Negado provimento 
ao apelo, Decisão unânime . 

46 951-8 - RJ - Rei, M1n . Ten. Brig. do Ar George Belham da 
Motta. Rev. Min. Dr. Eduardo Pires Gonçalves. Apte.: JAIME DO 
NASCIMENTO ROUTMAN, Sd. Ex., c ondenado a 0 1 ano de de te nção, como 
incurso no art. 187 do CPM. Apda.: A Sentença do CPJ da 1ii Aud. 
Ex. da 1ii CJM, de 18.02.93. Adva; Ora. Eleonora Sal les de Campos 
Bo rges. 
OECISÃO: . Por unanimidade, o Tribunal deu provimento rc1al ao 
apelo da Defesa para, mantendo a condenação com fun~ menT J no 
art. 187, reduzir a pena para 06 meses de detenção, converti a em 

pr i são, e computando tempo de custódia já cumprida, na forma dos 
arts. 59 e 67, tudo do CPM. (Sessão de 111/06/93). 
f..M.f.!il.A: OESERÇlO Recurso objetivando a absolvição com 
fundamento no estado de necessidade ou redução da reprimenda 
aplicada 10 mín i mo previsto ' no dispositivo 1"egal violado. Tese 
de, 1va não comprovada. Delito a:lmitido e configurado. Provido, 
em parte o apelo para, mantida a condenação ser reduzida a pena 
imposta. Decisão unânime. 

46 958-5 - RJ , - Rei . Min. Ten. 8rig. do Ar George Belham da 
Motta . Rev. Min : Dr. Antonio Carlos de Nogueira. Apte.: MARCO 
ANTONIO NUNES DE AZEVEDO , Sd. Ex., ~ondenado a 02 meses de 
impedimento, i ncurso no art. 183, S 211 ai ínea "b", do CPM. Apda.: 
A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ii Aud. Ex. 1i 
CJM , de 17/02/93. Advis Dris Teresa da Silva Moreira e Lúcia 
Maria Lobo. 
DECISlO: Por unanimidade, o Tribunal 
Defesa , para manter a Sentença ~. 

julgou improvido o apelo da 
<Sessão de 15/06/93). 

.f.11f.lilA: INSUBMISSÃO - Comprovado o conhecimento pelo conscr i to da 
data e o local em que deveria se apresentar para fins de 
incorporação. Justificativas apresentadas em desacordo com a 
prova oral produzida. Improvido o apelo. Decisão unânime. 

46 960 - 7 - AM - Rei. Min. Ten. Brig, do Ar George Belham da 
Motta. Rev. Min. Dr. Antônio Carlos de Seixas Telles. Apte.: 
AUGUSTO SIMONAL NASCIMENTO DOS SANTOS, Sd . Ex., condenado a 06 
meses de prisão, incurso no art. 187, c/c o art . 72, inciso 1, 
tudo do CPM, com o direito de apelar em liberdade. Apda.: A 
Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 12i 
CJM, de 16/02/93. Advs. Drs. João Thomas Luchsinger e Benedito de 
Jesus Pereira Tavares. 
DECISÃO: Por unanimidade, o Tribunal negou provimento ao apelo da 
Defesa, mantendo a Sentença .il........9.... (Sessão de 03/06/93). 
.f.11f.lilA: DESERÇÃO lncomprovado o estado de necessidade. 
lnocorrência de erro ou defeito de incorporação. Dei ito 
configurado. Negado provimento ao recurso da Defeaa. Deciaão 
unânime. 

46 967-2 - RS - Rei. Min. Alte. Esq. Raphael de Azevedo Branco. 
Rev. M1n. Dr. Paulo César Cataldo. Aptes.: O MPM junto à 31 Aud. 
3i CJM, e FLÁVIO LUIS CASTRO CORREA, Sd. Ex., condenado a 06 
meses de detenção, incurso, por deaclaasificação no art. 209, 
.lõ..i..l!..lLl, do CPM, com o benefício do .i..ll..C...Li. pelo prazo de 02 anoa. 
Apda.: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 31 Aud. 31 
CJM, de 10/03/93. Adv. Dr. Walter Jobim Neto. 
DECISlO: Por unanimidade, o Tribunal negou provimento ao apelo da 
Defesa e, por maioria, negou provimento ao apelo do MPM, mantendo 
a condenação. (Sessão de 09/06/93). 
.fl1f.til.A: CRIME D.E HOMICIDIO DOLOSO. EXCLUSlO DA TIPICIDADE. 
DESISTtNCIA VOLUNTÁRIA. Condenação pelo crime residual de leaõea 
corporais. Apelo Mini~terial objetivando desconstituir Sentença 
que acolheu a aludida excludente. Apelo defensivo pretendendo 
absolvição . Conjunto probatório que autoriza. milnter o decj1ym, 
bem como afastar a tese defensiva. Hipótese onde o sentenciado, 
podendo prosseguir no desjderatum homicida, voluntariamente, dele 
desistiu, respondendo pelas lesões corporais de natureza leve 
produzidas na vítima. lmprov1do1 ambos os apelos1 o do MPM por 
maioria, e o da Defesa por unanimidade. 

46 975-5 - RJ - Rei. Min. Alte. Esq. José do Cabo Teixeira de 
Carvalho. Rev. Min. Dr. Antônio Carlos de Se ixa s Telles. Apte.: 
NELSON AZEVEDO VIANNA JUNIOR, Sd. Ex., condenado a 03 mesea de 
detenção, incurso no artigo 187, c/c o art. 189, inciso 1, tudo 
do CPM. Apda.: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 1ii 
Aud. Ex. 1ii CJM, de 23/03/93. Advi Dri C 1 arice do Nascimento 
Costa . 
DECISlO: Por unanim i dade, o Tribunal negou provimento ao apelo, 
mantendo a -Sentença de 1Q grau. <Sessão de 17/06/93). 
~: DESERÇlO. Art. 187 do CPM. Dei ito perfeitamente 
configurado e provado. Alegações de ordem peasoal, sem qualquer 
comprovação , não i 1 idem o crime contra o dever Mi 1 itar. Súmula 
03/STM. Manut enção da Decisão recorrida. Unânime. 

HABEAS CORPUS 

32 930-7 SP - Rei Min. Ten. Brig. do Ar Jorge Joaé de 
Carvalho. Pactes.: LUIZ ROBERTO ALEXA'NDRE FERREIRA DOS SANTOS, 
FERNANDO DE CARVALHO PEREI RA e ROBERTO BARREIRA DA SILVA , Sds. 
Ex., com prisão preventiva decretada pelo Exmo. Sr. Juiz-Auditor 
da 3i Aud. da 2i! CJM, alegando constrangimento ilegal por parte 
do mencionado Juízo, pedem, liminarmente, a conceaalo da ordem 
para que seJam colocados imediatamente em liberdade. lmptea.: 
Ora&. Anne Elisabeth Nunes de Oliveira e Arilma Cunha da Silva. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, decidiu o Trib unal conhecer do pedido 
para conceder a ordem em favor do Sd, Ex. FERN ANDO DE CARVALHO 
PEREIRA, devendo o mesmo ser posto imediatamente em liberdade ae 
por ai não est iver preso, não conhecendo do pedido, por perda de 
objeto, em relação aos Sds. Ex. LU I Z ROBERTO ALEXANDRE FERREIRA 
DOS SANTOS e ROBERTO BARREIRA DA SILVA, por já se encontrarem em 
1 i berdade. POR MAIORIA, dec1d1u o Tribun al pela remessa de cópia 
do Acórdão ao Exmo. Sr. Procurador - Geral da JM para que adote as 
providências que julgar cabíveis tendo em vista que o Procurador 
Militar Junto à 3ii Auditor ia da 2i CJM, em Parecer de fls. 30 a 
37, aponta indícios de cr ime em tese. (Sessão de 24.06.93) 
~: - HABEAS CORPUS - Ordem impetrada por três soldado& do 
Exército, com prisão preventiva decretada por Juiz-A uditor, 
ale~am constrangimento ilegal, e pedem para serem colocados em 
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liberdade. Telex do Juiz-Auditor informando ter revogado a pris ão 
preventiva de dois supl ·icantes. Indícios de cometimento de cr .1mes 
por parte de três Oficiais da Exército. Por unanimidade, o 
Tribunal conheceu e concedeu a ordem em favor do terceiro 
requerente, tendo o pedido perdido o objeto em relação aos outro s 
dois postulantes, e, por maioria, de ci diu ainda ofic iar ao Exmo. 
Sr. Procurador-Geral da Justiça Mi 1 itar, com cópia do presente 
Acórdão, para que S. Exa. adote as providências que julgar 
cabíveis, tendo em vista que o Dr. Procuradq_r Militar, em seu 
Parecer, aponta indicias de crimes por· parte de três Oficiais do 
Exército. 

APEL AC AO 

Bras íli a, 20 de julho de 1993 

LUIZ MALTA COELHO 
Diretor Judiciário 

46 850-1 - DF - Rei. Min. Or. Paulo Gesar Catai do, Rev. Min. Gen. Ex. 
Everaldo de Olive i ra Reis. Aptes.: DENIS SANT'ANNA e PEDRO DE SOUZA 
COSTA FILHO, Sds. Ex, condenados a 01 ano de prisão, incursos no art , 
290, do CP'M, ambos com o benefício do~ pelo prazo de 02 anos. 
Apda.: A Sentença do GPJ da Auditoria da 11ª GJM, de 04.11.92. Adv. 
Or. Adhemar Marcondes de Moura. 
DECISÃO: POR UNANIMIOAOE, o Tribunal negou provimento ao apelo do Sd 
Ex DENIS SANT'ANNA, para manter a Sentença .L...!l.lLll., e deu provimento· ao 
apelo do Sd Ex PEDRO OE SOUZA GOSTA FILHO para, reformando a Sentença, 
absolvê-lo com fundamento no art. 439, letra "b", do GPPM. (Sessão de 
25.05.93) 
~: ENTORPECENTE. PORTE E CONSUMO. OUANTIOAOE ÍNFIMA. PRINCÍPIO OA 
INSIGNIFICÃNCIA OU BAGATELA. ATIPIGIOADE DO ATO SOLITÁRIO DE USAR OU 
FUMAR. Consumo e porte de substância entorpecente (Gannabis sativa L.) 
em lugar sujeito à Administração Mi 1 itar. lnapl icabi 1 idade do 
princípio da bagatela vez que a circunstância de ser mínima a 
quantidade apreendida não afasta a configuração do crime, vinculado 
este às propriedades da droga, ao risco social e de saúde pública, não 
à lesividade em cada caso concreto <Doutrina e Precedentes da Suprema 
Corte). A lei Penal Militar não pune o agenté pelo só fato de ter 
feito uso do eritorpecente mas sim por guardá-lo ou trazê-lo consigo. A 
rubrica Marginal do art, 290 do GPM não _ produz conseqüências 
incriminadora& porque não contemplado no elenco do preceito primário o 
núcleo "USAR". Improvido o apelo e mantida a condenação do agente que 
portava a droga e em poder de quem apreendida. Provida a irresignação 
por atipicidade quanto ao agente que apenas fez uso eventual e 
instantâneo da substância. Decisão unâníme. 

46 949-6 - RJ - Rei·. Min. Ten. Brig. do Ar George Belham da Motta . 
Rev. Min. Or. Antonio Carlos de Nogueira. Apte.: JOSÉ LUIS OE CARVALHO 
ROCHA, Sd FN, condenado a 06 meses de prisão, como incurso no artigo 
187 do GPM. Apda. A Sentença do CPJ da 1i Auditoria de Marinha da 1~ 

GJM, de 09.02.93. Advi Ori Ca r mem Lúcia Andrade de Montesinos. 
Decjaão: POR UNANIMIOAOE, o Tribunal decidiu acolher a preliminar 
argüida pela Defesa, com fulcro no art. 500, inciso 11 ·1, letra "d", do 
GPPM, anulando todos os atos praticados no processo após o 
interrogatório de fls. 69/69v, com renovação. (Sessão de 15.06.93) 

.f.m.e.nl.i.: DESERClO - Recurso argüindo, em prelim i nar, a nulidade , do 
feito, por cerceamento da defesa e, no mérito, pugnando pela 
absolvição com fundamento na excludente de culpabi 1 idade referente ao 
estado de necessidade. Gonf igurado que a ' defesa não teve oportunidade 
de se valer do prazo processual concernente à produção de provas. 
Acolhida a preliminar sendo anulados todos os atos praticados no 
processo após o interrogatório, com renovação. Decisão unânime. 

4Í 000-1 - SP - Rei. Min . Alte. Esq. Raphael de Azevedo Branco. Rev. · 
Min. Or. Paulo Gesar Gataldo. Apte, ROBSON JACINTO ROMANHOL OA SILVA, 
Sd Ex, condenado a 06 meses de prisão, incurso no artigo 187, do GPM. 
Apda.: A Sentença do GPJ da 3i Aud itoria da 2ª GJM, de 13.04.93. Advs 
Drs Anne Elisabeth Nunes de Oliveira e Reinaldo Silva Coelho. 
Decjsão: Preliminarmente, o Tribunal decidiu, por unanimidade, não 
conhecer do recurso, por intempestivo. (S essão de 28.06.93) • 
.f.m.e.nl.i.: CRIME OE OESERC10. Apelo defensivo in terposto a destempo. O 
fato de a Auditoria estar sob inspeção da Cor regedoria nã'o inter rompe 
o prazo recursai, porquanto basta a manifestação sucinta, em 
petitór io, do inconformismo, oferecidas as razões~ poster jprj. Apelo 
não conhecido. Decisão uniforme. 

Para fins do art. 145 do R 1 /STM 

HABEAS CORPUS 

32 931-5 DF Re·I. Min. Or. Eduardo Pires Gonçalves. Pctes. 
FRANCISCO ASSIS RIBEIRO OA SILVA, Cb ~ar, preso, e ROBINSON DE PAULA 
LIMA, civi 1, ·respondendo a processo perante à~1ª Auditoria de Exircito 
da' 1i GJM, . ai egando constrangimento i 1ega1 por parte do mencionado 
Juízo1 pedem a concessão da ordem para que s~ja trancada a Ação Penal 
e, ainda, para que o paciente seja colocado em 1 iberdade. lmpte. Ori! 
Sandra França de OI i vei ra . 
Oecjoão: Por unanimidade1 o Tribunal conheceu do pedido e denegou a 
ordem em relação ao civi 1 ROBINSON OE PAULA LIMA e concedeu 
parcialmente a ordem em relação ao Gb Mar FRANCISCO ASSIS RIBEIRO OA 
SILVA, com fulcro no art. 467, ai íneas "c" e "f" do CPPM, determinando 
a soltura do mesmo, a fim de que possa aguardar em 1 iberdade o 
julgamento da Ação P.enal, se por .â..l. não dever permanecer preso. 
(Sessão de 01.07.93) 
~·: HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO OA AÇÃO PENAL. EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAClO OA CULPA. Consoante reiterad_o entendimento jurisprudencial, 
só excepcionalmente i de se admitir o trancamento da ação penal, em 
casos de evidência absoluta, quando a alegada ausência de justa causa 
reponta .IU..lJu. ~- .La. .lti.JLIL, há configuração de crime em tese, 

auantum suff1cjt para a devida apuração da procedência ou não da 
imputação, no curso da instrução regular. A não conclusão da instrução 
criminal ' no prazo de 50 (cinqüenta) dias (art, 390, do CPPM), estando 
o Paciente preso, contados da data do recebimento da denúncia, caso o 
Acusado e/ou seu Defensor não tenham concorrido para o atraso, 
constitui constrangimento ilegal. O termo inicial do prazo para a 
con,clusão da instrução. criminal, a exemplo do laps~ prescric ional, 
conta-se da data do rece~imento da denúncia, e não do aditamento. 
Admitir-se o contrário, seria laborar contra o dire ito à 1 iberdade. 
Denegada a ordem quanto ao civt 1 ROBINSON OE PAULO LIMA e concedida 
parc ialme nte em relação ao Gb, Mar. FRANCISCO OE ASSIS RIBEIRO OA 

' SILVA, com fulcro no art. 467, alíneas c e "f", do GPPM, 
determ i nando a soltura do mesmo a fim de que possa aguardar em 
1 i berdade o Julgamento da ação pena 1. Oec i são unânime. 

32 934-0 - OF - Re 1. Dr. Pau 1 o Gesar Gata 1 do. Pcte.: JOSÉ FERNANDO 
CUNHA LIMA, 2Q Ten Ex, denunciado perante o Exm Sr. Juiz-Auditor da 
Auditoria da 11i! GJM, alegando constrangimento ilegal por parte do 
mencionado Juízo, pede a concessão da ordem para que seja excluído da 
denúncia, por inepta, lmpte.: Or, Lino Machado Filho. 
Decisão: Por unanimidade o Tribunal denegou o .l!!.C..i..l. (Sessão de 
01.07.93) 
fll.flilA: HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DA AÇ10 PENAL. INÉPCIA OA DENÚNCIA 
E FALTA DE JUSTA CAUSA ~ALEGATIVAS). O requisitório ninisterial 
des criti vo de crime em tese, ainda que sucinto mas ba t ante para 
ensejar a amplitude do direito de defesa, revela-se à Tormação da 
instânc'ia. A exata capitulação legal do dei ito não constitui requisito 
formal da denúncia porquanto, ex vr !egjs, facultado ao Ministério 
Público formular nova definição jurídica ao fato - acé as alegações 
escritas (CPPM, art. 437, "a">. Inquestionável a material idade do 
delito e presentes os indícios da autoria, descabe o pleiteado 
trancamento da ação penal. Ordem denegada. Unânime. 

Brasí 1 ia, 16 de agosto de 1993. 

LUIZ MALTA COELHO 
Di'l:'etor Judiciário 

Secretaria do Tribunal Pleno 

ATA DA 48i SESS10, EM 12 OE AGOSTO OE 1993 - QUINTA-FEIRA 
PRESIO@NCIA 00 MINISTRO TENENTE-BRIGADEIRO-DO-AR CHERUBIM ROSA FILHO 

Presente• os Ministros Antônio Carlos de Seixas Tel les, Paulo Gi•ar 
Cataldo, Raphael de Azevedo ôranco, George ôelham da Motta, Aida 
Fagundes, Jorge Josi de Carvalho, Luiz Leal Ferre i ra, Everaldo de 
Oliveira ReisJ Wilberto Luiz Lima, Antonio Carlos de Nogueira, José do 
Gabo Teixeira de Carvalho, Antonio Joaquim Soares Moreira e Luiz 
Guilherme de Freitas Coutinho. , 

O Ministro Eduardo Pires Gonçalves encontra-se em gozo de firias. 

Procurador-Geral da Justiça Mi 1 itar, Dr M1 lton Menezes da Gosta F1 lho, 

Secretário do Tribunal Pleno, Dr Carlos Aurel iano Motta de Souza. 

Abriu-se a Ses6ão às 13:30 horas, . sendo 1 ida e aprovada a Ata da Sessão 
anterior. 

Foram relatados e julgados os seguintes processos: 

-APELAÇIO 46.973-7 - AM - Relator Ministro JOSÉ 00 GABO TEIXEIRA OE 
CARVALHO. Revisor Ministro ALDO FAGUNDES. APELANTES: O MINISTÉRIO 
PúôLIGO MILITAR junto à Auditor i a da 12i CJM, e ANTONIO CARLOS SILVA DE 
CASTRO, Sd Ex, condenado a 02 anos de re~lusão e 01 mês e 15 dias de 
detenç'ão, como 1 ncurso nos arts 240, § S 4Q e 5c, 209, caput, e/e os 
arts 70J inciso 11, 72J inciso 1, e 7 ~. , tudo do CPM, com a apl 1caoão da 
pena acessória de exclusão das fi !eiras do Exército e determinando o 
cumprimento da pena, após o trânsito em Julgado, na forma estabelecida 
pelo art 110, da Lei nQ 7.210, de 11 de julho de 1984, c/c o art .33, 
2C, letra "c". APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 
Auditoria da 12i GJM, de 05 de fevereiro de 1993. Advs Ors João Thomas 
Luchsinger e Benedito de Jesus Pereira Tavares. - POR UNANiMIDADE, foi 
rejeitada a preliminar argüida pela Defe•a e, NO MÉRITO, POR 
UNANIMIDADE, foi negado provimento ao apelo da Defesa e dado provimento 
par c 1 a 1 a o a p e 1 o d o MPM par a, agravando a pen a a p 1 1 cada a o S d Ex 
ANTONIO CARLOS SILVA OE CASTRO, fixá-la, POR MAIORIA, em 4 anos de 
reclusão, como i ncurso nos arts 240, §§ 4Q e 5C, e 209, § 1C, c/c os 
ar ts 70, inciso li, letra "e", 72, 1nc1so IJ e 79, tudo do CPM, 
mantendo a pena acessória de exclusão das f i le1ras do Exército e o 
regime prisional aberto para o cumprimento in1c1al da pena, na forma 
estabelecida pelo art 110, da Lei nQ 7.210, de 11 de julho de 1984, c/c 
o art 33, § 2C, 1 etra "c", do Gód 1 go Pena 1. Os Mi n 1 stros PAULO CÉSAR 
GATALDO, WILôERTO LUIZ LIMA, ANTONIO CARLOS DE NOGUEIRA e LUIZ 
GUILHERME OE FREITAS COUTINHO, fixavam a pena em 4 anos e 6 meses de 
reclusão, O Ministro RAPHAEL OE AZEVEDO BRANCO fixava a pena em 5 anos 
de reclusão. O• M1n1stros PAULO CÉSAR CATALDO, RAPHAEL DE AZEVEDO 
BRAN CO, EVER~ • io DE OLIVEIRA REIS e WILBERTO LUIZ LIMA votavam, ainda, 
pelo regime prisional fechado para 
p~na. (Pre 1dência do Ministro Or ANTONIO 
ausência cas1onal do PRESIDENTE). 

o cumprimento 1n1c1al da 
CARLOS OE SEIXAS TELLES, na 
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- EMBARGOS OE D.ECLARAÇIO 46.908-6 - RJ - Re 1 ator M• n 1 stro PAULO CÉSAR 
GATALOO, EMBARGANTE: PAULO FERNANDO CAETANO DE ALMEIDA, 2Q Ten Temp E•. 
EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal Mi 1 itar, de 09 de junho de 
~993, Advi Drii Teresa da Silva More ·1ra, -POR UNANIMIDADE, foram 
acolhidos os Embargo&, em parte, eKclu~lvamente para declarar que a 
pena imposta ao eK-2Q Ten Temp E• PAULO FERNANDO CAETANO DE ALMEIDA e 
convertida em 3 meses de detenção, na forma do par~grafo ó·nico do art 
64 do CPM, concedido o benef íc10 do sursis, pelo prazo de 2 anos, n~s 
condições previstas no art 626 do CPPM, f 1 e ando des 1 gnado para . rea 1 i zar 
a audiência admonitória o Jufzo a quo, ex vi do art 611 do GPPM. 
(Pres1dênc1a do Ministro Dr ANTONIO CARLOS DE SEIXAS TELLES,na ausência 
ocasional do PRESIDENTE). 

- APELAÇIO 46.995-D - ·RJ - Relator Ministro JORGE JOSÉ DE CARVALHO. 
Revisor Ministro ANTONIO CARLOS DE NOGUEIRA, APELANTE: PAULO ROBERTO 
DOS SANTOS, Cb Mar, condenado a 07 meses de prisão, como incurso no art 
187, do CPM, com o direito de apelar em 1 iberdade, APEL ADA: A Sentença 
do Conselho Permanente de Justiça da 1ii Auditoria de Marinha da 1ii CJM, 
de 13 de abri 1 de 1993 . Advis Dris Carmem Luc1a Andrade de Montesinos e 
Adelcy Maria Rocha Simões Correa . POR UNAN IMIDAD E, foi negado 
proviment~ ao apelo da Defesa para manter a Sentença de 1Q grau , 

- APE LAC I O 47.DD5 - 2 - PR - Relator Ministro JORGE JOSÉ DE CARVALHO. 
Revisor Ministro ANTONIO CARLOS DE NOGUEIRA, APEL ANTES : O MINISTÉRIO 
PÚBLICO MILITAR junto à Auditoria da 5& CJM, e LUIZ EDUARDO RODRIGUES, 
S d Ex, e onde na d o a O 4 meses d e p r i s â o, e orno i n eu ri:; o no ar t , 1B7, e/ e o 
art 189, inciso 1, ambos do CPM, com o direito de apelar em 1 iberdade, 
APE LA DA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 
5i CJM, de 06,05,93. Adv Dr Edgar Leite dos Santos, - POR UNAN IMI DAD E, 
foi rejeitada a prel 1min;;ir argüi da pela .Defesa e, NO MÉRITO, foi negado 
provimento ao apelo da Defesa e dado provimento ao apelo do MPM para, 
reformando a Sentença de 1Q grau, aumentar a pena i mposta ao Sd EK LUIZ 
EDUARDO RODRIGUES para 4 meses e 20 dias de detenção, como i ncurso no 
art 187, c./c o art 189, inciso 1, in fine, pena conve~tida em prisão a 
teor do art 59, tudo do CPM. 

- APEL AÇ I O 46 . 989- 5 - PR - Relator Ministro JOSÉ DO CABO· TEIXEIR A DE 
CARVALHO. Revisor Ministro ANTONIO CARLOS DE SEIXAS TELLES , APELANTE: O 
MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR junto à Auditoria da 5i CJ M, APELADA: A 
Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 5i CJM, d e 
16 de abri 1 de 1993, que absolveu o Sd E• LUIZ GONZAGA DA SILVA FIL HO, 
do crime previsto .no art 183, do CPM, Adv Dr Edgar Leite dos Santos, -
POR UN ANI MIDAD E, foi dado provimento ao a pelo do MPM para, reformando a 
Sentença de 1Q grau, condenar o Sd EK LUl4 GONZAGA DA SILVA FILHO à 
pena de 2 me&es de impedimento, como incur&o no art 183, S 212, ai ínea 
"b", do CPM, 

A Sessão foi encerrada às 1J•3D horas, 

Pc g ce&&Q& em mesa : 

Agyardan dp d e c u r s o de p r azo : 
Apelação 47,002-8(LL/ST) 1i/3i proc 506/93-3 Adv Dr Antonio Jor g e da 
Si 1 V a 
Apelação 46,997-B(GB/AF) 2i E• proc 503/ 93-7 Advi Dr& Teresa da S il v a 
Moreira 
Apelação 47,D07(GB/AF) Aud 11ii proc 518/93-6 Adv Dr Ivan P Sil v a 
Rec . Criminal 6 , 09D-7(RB) 1i/3i proc 001/92-4 Adv& Dr Ney Fayet Junior e 
Ney Favet 
Apelação 47,010-S(RB/AN) Aud 8i proc 512/92-4 Adv& Dr& Cario& H, A. Cruz 
e Ar1osvaldo de Go1s Costa Homem 

Agyardandp pyb 1 j cacjo : 
Apelação 46,957-5(AM/PC) Aud 12& proc 010/92-D Advs Drs João T , 
Luchs1nger e Bened ito de Jesus P, Tavares 
Rep, p/Decl. Indignidade p/Oficialato 27-D(ER/AN) Advi Ora EI i a ne 
Otton i de Luna Freire 
Recurso Criminal 6,D98-6(LL) Aud 5ii lnq 297/92 
Recurso Criminal 6,094-D(AM) . 3ii/3ii proc 8/93-3 Adv Dr Walter J Neto 
Apelação 46,929-D(ER/AF) Aud Si proc 13/92-6 Advs Drs Ariosvaldo de 
Gois Costa Homem e Jorge Antonio Siuf 

Com jyl g amgnt p marc ado p /d j a 0 2/09 / 93: 
Representação P/Declaração de Indignidade P/Df icialato 29-6 (LL/ST) Adv 
Ronilda Noblat 

Agyar d ando r e t g rn p de fé ri a dp Rg l atpr/Rev j &g r : 
Apelação 46,SSS~D(WL/EG) 2i Aer proc 003/92-6 Advs Drs Josemar 
Santana e Lourdes Maria C. do Va 1 1 e 
Ape laç ão 46,992-5(CT/EG) 3i/2i proc 507/93-5 Advi Dri Anne EI isabeth N, 
de Oliveira 
Apelação 46,966 -4(EG/ LL) Aud 12& proc 13/91-1 Advs Drs João Thomas 
Luchs1nger e Benedito de Jesus Pereira Tavares 
Apelação 46,924-D(ER/EG) Aud 11& proc 529/92-o 

0

Advs Drs Ivan Pei•oto da 
S 1 1 va e A 1 e•andre.. Lobão Rocha 

SECID DE ATAS 
PAUTA Na 092 

CARLOS AURELIÀNO MOTTA DE SOUZA 
Secretário do Tribunal 

Pauta de Julgamentos 

GORREIÇilO PARCIAL NQ 1,429-5 
Branco. 

- Relator Ministr o Raphael de Azevedo 

- APELAÇÃO NQ 46,994-1 
Ministro Al~o FagYndes, 
Jobim Neto, 

·- Re 1 a to r 
ridvs Drs 

Mi nistro Wilberto Luiz Lima , 
A1rton Fernandes Rodrigues e 

Revisor 
Walter 

- APELAÇIO NQ 47,028-1 - Relator Ministro José do Cabo TeiKeira de 
Carvalho. Revisor Ministro Aldo Fagundes, Adv Dr Adhemar Marcondes de 
Moura. 
- APELAÇÃO NQ 
M1n1stro Geo r ge 

46,965-6 Relator Ministro Aldo Fagu~des. Revisor 
Belham da Motta, Adv Dr José Antonio Romeiro. 

Ministério P úblico da União 

Ministério Público· Federal 

Procuradoria Geral da República 

PORTARIA N9 271, DE 16 DE AGOSTO DE 1993 

o PROCURADOR-GERAL DA REPÓBLICA, no uso de suas atribuições,· 
resolve: 

Designar a Procuradora HELENITA AMtLIA GONÇALVES CAIADO DE 
ACIOLI, no exercício das funções de Subprocurador-Geral da Repl1blica, 
para ter assento perante a Primeira Turma do superior Tribunal de 
Justiça, enquanto perdurar o afastamento da Subprocuradora-Geral da 
Repúbl ica EDYLCÉA TAVARES NOGUEIRA DE PAULA. 

ARISTIDES JUNQUEIRA ALVARENGA 

MANUAL DE REDAÇAO DA 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

A maneira mais prática, correta e objetiva de se 
redigir comunicações oficiais. 
INFORMAÇÕES E VENDAS: 
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000 
CEP 70604-900 Brasília, DF 
Telefones: (0611 226-6812 e 226-2586 
Faça seu pedido· pelo Reembolso Postal 

ESTATUTO 
DA ClllANÇA 

E DO ADOlESCENTE 

ESTATUTO · 
DA CRIANÇA 

E DO ADOLESCENTE 

L 

Preço: CR$ 83, 00 
Sujeito à majoração sem aviso prévio . 
Nao incluídas despesas com remessa. 

INFORMAÇÕES E VEN DAS: 
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000 

CEP 70604-900 Brasília, DF 
Telefones: (061) 226-6812 e 226-2586 

Faça seu pedido pelo Reembolso Postal. _J 
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16306 SEÇÃO 1 

PRELO 
«MACHADO 

DE ASSIS» 

Fabricação 
inglesa (1833). 
Funcionou na 

Imprensa Nacional 
até 1940. 

Imprensa Nacional 

DIÁRIO DA JUSTIÇA N? 158 QUINTA-FEIRA, 19 AGO 1993 

• 

SIG - Quadra 06 - Lote 800 - Brasília - DF 
Horário: 8 às 17 horas 
De segunda à sexta-feira 




